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01) Processo nº 44006.004156/1997-54 - Instituto João
XXIII - João Pessoa - PB - CNPJ: 08.301.608/0001-68

II - Esta Resolução entra em vigor a partir na data de sua
publicação.

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA
Presidente do Conselho

Em exercício

RESOLUÇÃO Nº 54, DE 7 DE MAIO DE 2004

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias de 05, 06 e 07 de maio de

2004, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, resolve:

I - ACATAR a representação oferecida pelo Instituto Na-
cional do Seguro Social, nos termos do disposto no art. 7o, § 2o, do
Decreto nº 2.536, de 1998, da seguinte entidade:

01) Processo nº 44006.000497/2001-74 - Instituto Santo An-
tônio de Pádua - Itabirito - MG - CNPJ: 21.002.084/0001-72

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA
Presidente do Conselho

Em exercício

RESOLUÇÃO Nº 55, DE 7 DE MAIO DE 2004

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 05, 06 e 07 de maio de 2004,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Lei nº
8.742, de 7 de dezembro de 1993, resolve:

I - ACATAR o relatório da Correição, elaborado pelo Grupo
de Trabalho instituído pelas Portarias MPAS/GM nº 303, de 04/04/02,
DOU 05/04/02, seção II, nº 418, de 02/05/02, DOU 03/05/02, seção
II e nº 600, de 14/06/02, do seguinte processo:

01) Processo nº 44006.005025/1997-11 - Escola de Educação
Infantil e de 1° Grau “Dom Barreto” - Campinas - SP - CNPJ:
46.030.789/0001-24

II - Esta Resolução entra em vigor a partir na data de sua
publicação.

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA
Presidente do Conselho

Em exercício

RESOLUÇÃO Nº 56, DE 10 DE MAIO DE 2004

O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 07 de maio de 2004, no
uso da competência que lhe conferem os incisos VIII e XIV do artigo
18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da
Assistência Social - LOAS, resolve:

Art. 1º - Aprovar a planilha de execução orçamentária do
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, do primeiro trimestre
de 2004, apresentado pela Coordenação Geral do FNAS da Sub-
secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração - MDS, re-
comendando que, nos próximos relatórios sejam, incluídas as metas
físicas executadas e nota explicativa com a identificação das ações e
projetos e o detalhamento por Unidade da Federação.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA
Presidente do Conselho

Em exercício

considerando a competência do Conselho Nacional do Es-
porte-CNE, em expedir diretrizes para o controle de substâncias e
métodos proibidos na prática desportiva, assim definidas no inciso
VII do art. 11 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998 e suas
alterações;

considerando o que decidiu o Plenário do CNE na 6a Reu-
nião Ordinária realizada dia 28 de abril de 2004; e

considerando, ainda, o resultado da revisão promovida pela
Consultoria Jurídica do Ministério do Esporte, resolve:

CAPITULO I
DO DOPING E DA DOPAGEM
Art. 1º Conceitua-se como doping a substância, agente ou

método capaz de alterar o desempenho do atleta, a sua saúde ou
espírito do jogo, por ocasião de competição desportiva ou fora de-
la.

Art. 2º Por dopagem se entende a administração ao atleta, ou
o uso por parte deste, de substância, agente ou método capaz de
alterar o desempenho do atleta, prejudicar a sua saúde ou com-
prometer o espírito do jogo, por ocasião de competição desportiva ou
fora dela.

Art 3º Considera-se infração por dopagem, o uso de subs-
tância proibida, ou a presença de seus metabólitos ou marcadores na
urina ou sangue do atleta, o uso ou a tentativa de uso de substância
ou método proibido, a adulteração ou tentativa de adulterar qualquer
parte do controle de dopagem, a posse ilegal e o tráfico ilícito de
qualquer substância ou método proibido.

Art.4º O controle da dopagem de que trata esta Resolução
objetiva detectar a administração ao atleta ou o uso por parte deste,
das substâncias ou métodos exemplificados em seu Anexo I, e de
acordo com a lista publicada anualmente no dia 1º de janeiro pela
Agência Mundial Antidoping (AMA), respeitadas as concentrações
propostas no Anexo II, ouvido o órgão competente do Ministério da
Saúde.

Art. 5º Os fármacos ou métodos previstos no Anexo I, quan-
do ministrados ao atleta ou por este usados ainda que por motivo de
doença e por prescrição médica, serão sempre considerados dopagem,
salvo se ele apresente uma Isenção para Uso Terapêutico (IUT) de-
vidamente registrada e aprovada na sua Entidade Nacional de Ad-
ministração do Desporto, Federação Internacional, no Comitê Olím-
pico Brasileiro ou no Comitê Paraolímpico Brasileiro.

Art.6º O atleta que apresentar em seus fluidos, quando sub-
metido a controle de dopagem, substância ou método proibido, so-
frerá as penalidades cominadas nesta Resolução e nas previstas no
Código Brasileiro de Justiça Desportiva-CBJD, sem prejuízo das pe-
nalidades aplicáveis à Entidade de Prática ou Entidade de Admi-
nistração a que pertença e às demais pessoas envolvidas no processo
de dopagem.

Art. 7º O disposto na presente Resolução aplica-se aos atle-
tas, técnicos, treinadores, dirigentes, profissionais de saúde e quais-
quer outros agentes ligados ou não a atividade esportiva que par-
ticipem do processo de dopagem ou o favoreçam.

CAPÍTULO II
DA SELEÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS ATLETAS EM

COMPETIÇÃO
Art. 8º Qualquer atleta que tenha participado de competição

desportiva, no todo ou em parte, poderá ser submetido ao controle de
dopagem, pelos critérios de sua Entidade Nacional de Administração
do Desporto.

Art. 9º O atleta selecionado será notificado logo após a
conclusão de sua atividade agonística, pelo responsável pela coleta de
urina e sangue.

§1º Da notificação expedida em duas vias de igual teor,
constarão:

a) local, data, hora e identificação da atividade desportiva
realizada;

b) nome, sexo e, eventualmentee, o número do atleta na
prova;

c) equipe a que pertencer, se for o caso;
d) local da coleta de urina e/ou sangue e o prazo de apre-

sentação.
§2º Uma das vias da notificação será destinada ao atleta.
§3º Sob pena de ser considerado dopado, nenhum atleta que

tenha praticado modalidade desportiva poderá ausentar-se antes do
final da partida, prova ou equivalente, e do sorteio ou indicação para
o controle de dopagem.

§ 4º O atleta que se recusar a fornecer material para o
controle de dopagem será punido com a pena maior.

Art. 10 Os atletas sorteados ou indicados a se submeter ao
controle de dopagem, deverão apresentar-se no local e dentro do
prazo estipulado pela notificação, podendo ser acompanhados pelo
médico da equipe ou por representante indicado.

Parágrafo único. A autoridade responsável pela coleta do
material para fins de exame deverá comprovar sua identidade e apre-
sentar documento hábil que o credencia para tal fim, preenchendo-se,
então, formulário em três vias, assinado pela autoridade e pelo o
atleta, que conterá os seguintes elementos:

a) local e data da atividade desportiva;
b) nome, sexo, número do atleta se existente, e código da

amostra do atleta;
c) nome do acompanhante, se existente;
d) hora em que chegou na estação de dopagem e hora em

que foi colhida a amostra;
e) assinatura do atleta e seu acompanhante, se houver, con-

cordando com o procedimento.

CAPÍTULO III
DO CONTROLE DA AMOSTRA
Art. 11 O controle de dopagem constará basicamente de três

fases distintas:
a) coleta de urina e de sangue, conforme o caso, e acon-

dicionamento da amostra;
b) análise do material coletado, em laboratório credenciado

pela Agencia Mundial Antidoping;
c) laudo com o resultado.
Art. 12 O material para a análise será, conforme o caso, a

urina ou o sangue do atleta.
Art. 13 O atleta deverá permanecer sob vigilância de escolta

destinada a esta função até o fornecimento da amostra. Poderá, para
tal, ingerir líquidos contidos em embalagens de vidro ou lata, que
deverão ser escolhidas e abertas pelo próprio atleta. Não serão ofe-
recidas bebidas de teor alcoólico ao atleta.

Art. 14 Cabe ao atleta escolher, entre 3 vasos, no mínimo, o
destinado à coleta de urina, o qual deverá estar contido em invólucro
de plástico devidamente lacrado e estéril.

§ 1º Cabe, ainda, ao atleta verificar a inviolabilidade do
invólucro de plástico, abrindo-o para retirar o recipiente destinado a
receber a urina, que deve medir pelo menos 100 centímetros cú-
bicos.

§ 2º A Estação de Controle de Dopagem compreenderá,
idealmente, em dois ambientes, sala de espera e sala de coleta. So-
mente um atleta de cada vez será atendido na área destinada à coleta
do material que servirá de amostra.

§ 3º Se o atleta não urinar a quantidade necessária para o
controle de dopagem, deverá voltar à sala de espera, onde seu frasco
permanecerá sob sua guarda e da respectiva escolta, lacrado como
amostra parcial e controlado pelo responsável.

Art. 15 O atleta deverá urinar na presença e sob vigilância
direta da escolta devidamente treinada, em recipiente específico para
tal e descrito no Art. 14.

Parágrafo único. A escolta deve obrigatoriamente ser do
mesmo sexo do atleta.

Art. 16 O volume mínimo de urina a ser colhido será de 75
cc (centímetros cúbicos).

Art. 17 Após a coleta de urina o recipiente será fechado pelo
atleta, que escolherá um conjunto contendo dois frascos. O atleta
verificará se o selo do conjunto e o selo dos frascos A e B estão
íntegros, verificará ainda se eles apresentam o mesmo número de
código, e abrirá os frascos, colocando neles a urina homogeneizada, e
dividida na razão de 2/3 no frasco A (prova) e 1/3 no frasco B
(contraprova). O atleta poderá ser auxiliado nesta atividade pelo res-
ponsável do controle de dopagem ou pelo seu acompanhante.

§ 1º O pH e a densidade serão determinados na urina re-
manescente contida no vaso coletor.

§ 2º Se o pH for menor do que 5 (cinco) ou maior do que 7
(sete), a amostra deverá ser repetida.

§ 3º Se a densidade for menor do que 1.010 (mil e dez), a
amostra deverá ser repetida. No caso de ser a densidade medida com
refratômetro, este valor passa a ser menor do que 1.005 (mil e cin-
co).

Art. 18 Os frascos A e B serão fechados pelo atleta, que fará
um teste para verificar se eles não apresentam vazamento, e os co-
locará em sua respectiva caixa. O atleta poderá ser auxiliado nesta
atividade pelo responsável do controle de dopagem ou seu acom-
panhante.

Art. 19 Terminada a coleta e acondicionamento das amostras,
o responsável coloca a cópia do formulário junto ao material colhido
e as encaminhará a laboratório credenciado pela Agência Mundial
Antidoping (AMA), de forma segura e inviolável. A via original fica
com o técnico responsável pelo controle de dopagem, e uma cópia do
formulário será entregue ao atleta.

Art. 20 Cabe ao encarregado da recepção das amostras, no
laboratório, verificar se elas estão íntegras, com o código correto, e
firmar o respectivo recibo.

Parágrafo único. Caso verifique qualquer anormalidade na
amostra, o laboratório comunicará a ocorrência à autoridade com-
petente, que poderá torná-los inválidos, mediante decisão fundamen-
tada.

Art. 21 A amostra contida no frasco A, destinado à prova,
será devidamente examinada, enquanto o frasco B, destinado à con-
traprova, será guardado em congelador no laboratório, fechado à
chave e sob responsabilidade do laboratório, para ser analisado pos-
teriormente, se houver necessidade.

CAPÍTULO IV
DO LAUDO COM OS RESULTADOS
Art. 22 O laudo com o resultado será enviado ao presidente

da Comissão de Combate ao Doping ou da Entidade de Adminis-
tração do Desporto organizadora da competição, em comunicação
reservada e pessoal, com o respectivo código recebido com as amos-
tras, devendo ser classificado como negativo, se não for encontrada
nenhuma substância ou método proibido, em competição ou fora dela,
ou de resultado analítico adverso, se o contrário acontecer.

Art. 23 O presidente da Comissão de Combate ao Doping
identificará o atleta que apresentar resultado analítico adverso, e se-
guirá as normas de cada Entidade de Administração do Desporto,
entregando, após, o resultado ao presidente da entidade organizadora
da competição, preservado o sigilo.

Art. 24 No caso de resultado analítico adverso, este será
comunicado de imediato ao presidente da Entidade de Prática Des-
portiva a que pertencer o atleta, pelo presidente da Entidade de
Administração do Desporto, firmando aquele um recibo identificando
o dia e a hora em que foi notificado.

<!ID87188-0>RESOLUÇÃO Nº 57, DE 10 DE MAIO DE 2004

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em cumprimento à Decisão Judicial proferida nos autos do

Processo nº AGRG no Mandado de Segurança nº 9454/DF, em sede
de liminar, do Superior Tribunal de Justiça, movida pela FUNDA-
ÇÃO PRESIDENTE ANTONIO CARLOS - FUNPAC, resolve:

I - EMITIR o Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social - CEAS, referente ao pedido de Renovação do CEAS,
constante do processo nº 44006.002305/2000-17.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA
Presidente do Conselho

Em exercício

GABINETE DO MINISTRO

<!ID88055-0> RESOLUÇÃO Nº 2, DE 5 DE MAIO DE 2004

Institui Normas Básicas de Controle da Do-
pagem nas Partidas, Provas ou Equivalen-
tes do Desporto de Rendimento de Prática
Profissional e Não-Profissional.

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE E PRESIDEN-
TE DO CONSELHO NACIONAL DE ESPORTE, no uso de suas
atribuições,

considerando a proposta apresentada pela Comissão de Com-
bate ao Doping, instituída nos termos da Portaria ME Nº 101, de 29
de julho de 2003;

Ministério do Esporte
.
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Parágrafo único. Recebida a comunicação a que se refere o
“caput” deste artigo, presume-se que o atleta tomou igualmente co-
nhecimento do resultado da análise.

Art. 25 A primeira análise com resultado positivo implica a
imediata suspensão do atleta, não se permitindo nenhum outro tipo de
análise que não vise a identificação de substância definida como
doping.

CAPÍTULO V
DA CONTRAPROVA
Art. 26 O atleta poderá exigir, no prazo de 20 (vinte) dias,

contados do recebimento da comunicação de que trata o Artigo 24, a
realização de uma segunda análise, que será efetuada na urina contida
no frasco B (contraprova).

Parágrafo único Se a contraprova não for solicitada neste
período, prevalecerá o resultado da prova.

Art. 27 O dia e a hora da contraprova, determinado de
acordo com as possibilidades do laboratório, serão comunicados, for-
malmente, a parte interessada pelo presidente da Entidade de Ad-
ministração do Desporto da competição.

Art. 28 A contraprova será realizada no mesmo laboratório,
se possível com outro técnico, e com a presença de até três re-
presentantes do atleta.

Parágrafo único. A ausência de representantes do atleta não
impedirá a realização da contraprova no horário determinado, nem
invalidará seu resultado.

Art. 29 Será lavrada ata referente ao resultado da segunda
análise, que deverá ser assinada pelos interessados, se presentes, a
qual será enviada de imediato à autoridade competente do evento e à
entidade a que pertence o atleta.

Art 30 Se o resultado da contraprova for negativo, o pre-
sidente da entidade de administração do desporto que promover o
evento dará por encerrado o processo de controle de dopagem.

CAPITULO VI
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
Art. 31 Configurado o resultado anormal na análise anti-

doping, o Presidente da Entidade de Administração do Desporto ou
quem o represente, em 24 (vinte e quatro) horas, remeterá o laudo
correspondente ao Presidente do órgão judicante (STJD ou TJD), que
adotará o procedimento especial indicado no Código Brasileiro de
Justiça Desportiva, salvo se, pela integração entre normas nacionais,
normas internacionais e regras a que estão submetidas as entidades
nacionais de administração do desporto, em decorrência da filiação,
haja disposição diversa, em todos os casos, observando-se o princípio
da moralidade no desporto.

CAPITULO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 32 São infrações por dopagem as previstas no Código

Brasileiro de Justiça Desportiva-CBDJ, as indicadas nas normas na-
cionais, normas internacionais e regras da prática, assim reconhecidas
e aceitas pelas entidades nacionais de administração e, em especial,
aquelas indicadas nos artigos 33 e 34 da presente Resolução.

Art. 33 Portar o atleta em qualquer momento ou lugar, subs-
tância proibida ou adotar métodos proibidos, salvo se para fins te-
rapêuticos e em conformidade com as normas técnicas nacionais e
internacionais relativas à matéria.

PENA: suspensão até 360 (trezentos e sessenta) dias e eli-
minação na reincidência.

§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem fabricar, extrair,
transformar, preparar, despachar, transportar, importar, exportar, ofe-
recer em troca de pagamento ou de graça, distribuir, vender, trocar,
servir de intermediário, obter de qualquer maneira, prescrever, co-
mercializar, transferir, aceitar, possuir, reter, comprar ou adquirir de
qualquer maneira substâncias proibidas e utilizar métodos proibidos,
excetuados os casos permitidos por lei.

§ 2º Nas mesmas penas, incorrerá quem financiar ou servir
como intermediário para o financiamento, estimular o consumo ou
uso de substâncias proibidas e métodos proibidos, ou organizar meios
para facilitar o acesso ou o consumo de substância e métodos proi-
bidos.

§ 3º A tentativa é punível aos atos indicados no caput e §§
1º e 2º deste artigo.

Art. 34 O atleta punido por prazo, pela prática de dopagem
em competição internacional, fica impedido, por igual prazo, de par-
ticipar de competições em qualquer modalidade desportiva no Bra-
sil.

CAPITULO VIII
DA RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DE DO-

PA G E M
Art. 35 A responsabilidade administrativa e financeira do

controle de dopagem cabe às Entidades Nacionais e Regionais de
Administração do Desporto, ao Comitê Olímpico e Paraolímpico, ao
Ministério e Secretarias de Esporte e aos organizadores de eventos
desportivos.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 36 As entidades de administração nacionais, regionais,

ligas e entidades de prática do desporto, integrantes do sistema bra-
sileiro de desporto, em conjunto com os órgãos públicos governa-
mentais, farão divulgar por todos os meios disponíveis o texto da
presente Resolução, como forma de observar o princípio da demo-
cratização e suscitar os valores éticos e morais com o fim de alcançar
a plena cidadania pelo desporto.

Art. 37 O procedimento disciplinar deverá ser efetivado pela
integração das normas desta Resolução, do Código Brasileiro de Jus-
tiça Desportiva-CBJD, subsidiados quando couber, pelas normas na-
cionais das entidades de administração do desporto e normas in-
ternacionais a que estiverem submetidas em decorrência de aceitação
ou filiação.

Parágrafo único. As normas regulamentares de cada mo-
dalidade, por sua especificidade, quando aplicáveis, poderão funda-
mentar as decisões dos órgãos da Justiça Desportiva, desde que te-
nham por escopo proteger a disciplina e a organização das com-
petições.

Art. 38 As entidades de administração poderão adotar pe-
nalidades mais graves, quando as normas fixadas pelas Federações
Internacionais da modalidade estabelecerem a aplicação de penas
superiores às previstas nesta Resolução.

Art. 39 A interpretação das normas procedimentais desta
Resolução observará as regras gerais de hermenêutica e visa alcançar
a defesa da disciplina, da moralidade e da verdade no desporto.

Art. 40 Os casos omissos e as lacunas desta Resolução serão
resolvidos de acordo com os princípios gerais de direito, vedadas
porém a definição, a qualificação e as decisões por analogia.

SEÇÃO II
DISPOSIÇÃO FINAL
Art. 41 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente, a
Portaria MEC nº 531, de 10 de julho de 1985, salvo em relação aos
processos de dopagem em curso.

AGNELO QUEIROZ

de um período de três meses. Se o atleta não cooperar com a in-
vestigação, será considerado que sua amostra contém uma substância
proibida.

b. Outros agentes anabólicos:
Clembuterol e zeranol.
Para compreensão desta secção:
“exógeno” se refere a uma substância que não é capaz de ser

produzida pelo corpo naturalmente.
“endógeno” se refere a uma substância que pode ser pro-

duzida naturalmente pelo corpo.
“análogo” é definido como “uma substância derivada de

uma modificação ou alteração de estrutura química de uma outra
substância e que poderia possuir um efeito farmacológico similar”.

5. Hormônios peptídicos
As seguintes substâncias são proibidas, assim como seus

miméticos e análogos:
a. Eritropoietina (EPO);
b. Hormônio do Crescimento Humano (hGH) e Fator de

Crescimento semelhante à Insulina (IGF-1);
c. Gonadotrofina Coriônica Humana (hCG), proibido apenas

em atletas de sexo masculino;
d. Gonadotrofinas da pituitária (LH) e sintéticas, proibido

apenas em atletas de sexo masculino;
e. Insulina;
f. Corticotrofinas.
A menos que o atleta possa demonstrar que a concentração é

devida a uma condição fisiológica ou patológica, uma amostra será
considerada como contendo uma substância proibida quando a con-
centração desta substância, ou de seus metabólitos, ou marcadores,
e/ou razões relevantes, exceda os valores limites da normalidade
encontrados em humanos de tal forma que não será consistente com
uma produção endógena normal.

A presença de análogos, miméticos, marcador(es) diagnós-
tico ou fatores de liberação de um hormônio listado acima ou de
qualquer outro achado que indique que a substância detectada não é
um hormônio naturalmente presente, será reportado como um re-
sultado analítico adverso.

Para compreensão desta seção:
um “mimético” é definido como uma substância com efeitos

farmacológicos similares à outra substância, mas com uma estrutura
química diferente.

Um “análogo” é definido com a substância derivada pela
modificação ou alteração parcial da estrutura química de outra subs-
tância, mas retendo um efeito farmacológico similar.

6. Beta-2 Agonistas
Todos os beta-2 agonistas, inclusive os seus isômeros D- e

L- são proibidos, exceto o formoterol, salbutamol, salmeterol e ter-
butalina, que são permitidos por inalação, somente na prevenção e/ou
no tratamento da asma e da asma induzida pelo exercício ou brôn-
quio-constricção. Uma notificação médica de acordo com a secção
oito (8) do Padrão Internacional para Isenção de Uso Terapêutico
(IUT) é necessária.

Apesar da autorização de uma IUT, quando o laboratório
relatar uma concentração de salbutamol (livre mais glicuronídio) su-
perior a 1.000 ng/mL, isto será considerado como um resultado ana-
lítico adverso, a menos que o atleta prove que este resultado anormal
seja conseqüência do uso terapêutico de salbutamol inalado.

7. Agentes com atividade anti-estrogênica
Clomifeno, ciclofenila, tamoxifeno e inibidores de aromatase

são proibidos somente em atletas de sexo masculino.
8. Agentes mascarantes
Agentes mascarantes são proibidos. Estes são produtos que têm a

possibilidade de interferir na excreção de uma substância proibida, para
evitar sua presença na urina ou outro tipo de amostra usada no controle de
doping, ou para modificar parâmetros hematológicos.

Estes agentes incluem, mas não se limitam, aos seguintes
produtos:

Diuréticos*, epitestosterona, probenecida, expansores de
plasma (como o dextran e o hidroxietilamido).

Uma notificação médica de isenção para uso terapêutico
(IUT) não será válida se a urina de um atleta contiver um diurético
em associação à uma substância com um valor de concentração pró-
ximo ao seu limite máximo permitido.

Diuréticos incluem:
Ácido etacrínico, acetazolamida, amilorida, bumetanida, can-

renona, clortalidona, espironolactona, furosemida, indapamida, mer-
salil, tiazidas (como bendroflumetazida, clorotiazida, hidroclorotia-
zida e outros) e triantereno, além de outras substâncias com estrutura
química ou efeitos farmacológicos similares.

9. Glicocorticosteróides
Glicocorticosteróides são proibidos quando administrados

por via oral, retal, intramuscular ou endovenosa.
Todas as demais rotas de administração requerem uma no-

tificação de acordo com a seção oito (8) do Padrão Internacional para
Isenção de Uso Terapêutico (IUT).

Os glicorticosteróides são extremamente prejudicais à saúde
dos atletas, sendo proibidos por esta razão.

Métodos proibidos
1. Aumento de carreadores de oxigênio
Os seguintes métodos são proibidos:
a) Doping sangüíneo. Doping sangüíneo é a administração de

sangue autólogo, homólogo ou heterólogo, ou de produtos contendo
glóbulos vermelhos de qualquer origem, exceto em caso de trata-
mento médico justificável.

b. O uso de produtos que aumentem a captação, o transporte ou
o aporte de oxigênio, tais como eritropoietinas, produtos à base de he-
moglobina modificada incluindo, mas não se limitando, à substitutos de
sangue com base em hemoglobina, produtos com hemoglobina microen-
capsulada, perfluoroquímicos e efaproxiral (RSR 13).
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ANEXO I

SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS EM COMPE-
TIÇÃO

Substâncias proibidas:
1. Estimulantes
Os seguintes estimulantes são proibidos, incluindo seus isô-

meros óticos (D- e L-), quando relevantes:
Adrafinil, amifenazola, anfepramona, anfetamina, anfetami-

nil, benzfetamina, bromantano, carfedon, catina*, clobenzorex, co-
caína, dimetilanfetamina, efedrina**, estriquinina, etilanfetamina, eti-
lefrina, femproporex, fencanfamina, fendimetrazina, fenetilina, fen-
fluramina, fenmetrazina, fentermina, furfenorex, mefenorex, mefen-
termina, mesocarbo, metanfetamina, metilefedrina**, metilenodio-
xianfetamina, metilenodioximetanfetamina, metilfenidato, modafinil,
niquetamida, norfenfluramina, parahidroxianfetamina, pemolina, pro-
lintano, selegilina e substâncias afins.

* catina é proibida quando sua concentração na urina é maior
do que 5 microgramas por mililitro.

**efedrina e metilefedrina são proibidas quando sua con-
centração na urina é maior do que 10 microgramas por mililitro.

2. Narcóticos
Os seguintes narcóticos são proibidos:
Buprenorfina, dextromoramida, diamorfina (heroína), hidro-

morfona, metadona, morfina, oxicodona, oximorfona, pentazocina e
petidina.

3. Canabinóides
Canabinóides (Exemplos: haxixe e maconha) são proibidos.
4. Agentes anabólicos
Agentes anabólicos são proibidos.
a. Esteróides Anabólicos Androgênicos (EAA):
EAA exógenos, incluindo mas não limitado aos seguintes

compostos:
androstadienona, bolasterona, boldenona, boldiona, clostebol,

danazol, dehidroclorometiltestosterona, delta1-androsteno-3,17-diona,
drostanolona, drostanodiol, estanozolol, estembolona, fluoximestero-
na, formebolona, gestrinona, 4-hidroxitestosterona, 4-hidroxi-19-nor-
testosterona, mestenolona, mesterolona, metandienona, metenolona,
metandriol, metiltestosterona, mibolerona, nandrolona, 19-norandros-
tenodiol, 19-norandrostenodiona, norboletona, noretandrolona, oxa-
bolona, oxandrolona, oximesterona, oximetolona, quimbolona, 1-tes-
tosterona (delta1-dihidro-testosterona), tetrahidrogestrinona (THG),
trembolona e seus análogos.

EAA endógenos, incluindo mas não limitado aos seguintes
compostos:

androstenodiol, androstenodiona, dehidroepiandrosterona
(DHEA), dihidrotestosterona, testosterona e seus análogos.

Quando uma substância proibida (como as listadas acima)
for capaz de ser produzida pelo corpo naturalmente, uma amostra será
dita conter uma substância proibida quando a concentração desta
substância ou de seus metabólitos, ou marcadores, e/ou qualquer
relação relevante presente se desviar de valores normalmente en-
contrados em humanos, e que não sejam consistentes com uma pro-
dução endógena normal. A amostra não será considerada positiva se
o atleta provar com evidências de que a concentração da substância
proibida, os seus metabólitos, ou marcadores, e/ou razão relevante é
atribuída à uma razão fisiológica ou patológica. Em todos os casos,
em qualquer concentração, o laboratório irá reportar um resultado
analítico adverso se, baseado em qualquer método analítico confiável,
puder demonstrar que a substância proibida é de origem exógena.

Se o resultado do laboratório não é conclusivo e nenhuma
concentração como reportada no parágrafo acima é encontrada, a
Organização Antidoping responsável deve conduzir uma investigação,
caso exista uma indicação séria, como uma comparação à perfis
esteroidais de referência, para um possível uso de uma substância
proibida.

Se o laboratório reportar uma presença da razão T/E maior
do que seis (6) para um (1) em urina, uma investigação complementar
será obrigatória, para que seja determinado se esta razão é devida à
uma condição fisiológica ou patológica.

Em ambos os casos, a investigação deverá incluir uma re-
visão de testes anteriores, testes subseqüentes e, eventualmente, o
resultado de uma investigação endócrina. Se os testes anteriores não
estiverem disponíveis, o atleta se submeterá à uma investigação en-
dócrina ou será testado sem aviso prévio por menos três vezes dentro



Nº 90, quarta-feira, 12 de maio de 2004102 1ISSN 1677-7042

2. Manipulação farmacológica, química ou física da urina
As manipulações farmacológicas, químicas ou físicas da uri-

na consistem em uso de substâncias ou métodos, incluindo agentes
mascarantes, que alteram, tentam alterar ou podem ser esperados
alterar a integridade e a validade do material coletado no controle de
doping, ou a capacidade de detecção ou quantificação dos métodos de
análise.

Esta manipulação inclui, mas não se limita, à cateterização,
substituição e/ou alteração de urina, inibição da excreção renal e
alterações das concentrações de testosterona e de epitestosterona.

3. Doping genético
Doping genético é definido como o uso não terapêutico de

genes, elementos genéticos e/ou células que tenham a capacidade de
aumentar o desempenho do atleta.

SUBSTÂNCIAS E MÉTODOS PROIBIDOS FORA DE
COMPETIÇÃO

Substâncias proibidas
1. Agentes anabólicos
2. Hormônios peptídicos
3. Beta-2 agonistas*
4. Agentes com atividade anti-estrogênica
5. Agentes mascarantes
* Somente o clembuterol, quando presente, e o salbutamol,

quando a sua concentração na urina for maior do que 1000ng/mL
Métodos proibidos
1. Aumento da transferência de oxigênio
2. Manipulação farmacológica, química ou física
3. Doping genético
SUBSTÂNCIAS PROIBIDAS EM UM ESPORTE ESPE-

CÍFICO
1. Álcool
Álcool (etanol) é proibido somente em competição, nos es-

portes abaixo relacionados. A detecção será feita por análise res-
piratória e/ou pelo sangue. O limite permitido por cada Federação ou
Confederação está indicado entre parênteses. Se nenhum limite é
indicado, a presença de álcool em qualquer quantidade se constitui
em um caso de infração de doping.

Aeronáutica FAI (0,20 g/L)
Arco e flecha FITA (0,10 g/L)
Automobilismo FIA
Bilhar WCBS
Boliche CMSB (0,50 g/L)
Esqui FIS
Futebol FIFA
Ginástica FIG (0,10 g/L)
Karate WKF (0,40 g/L)
Luta FILA
Motociclismo FIM
Pentatlo Moderno UIPM (0,10 g/L)
Patinagem FIRS (0,02 g/L)
Triatlo ITU (0,40 g/L)
2. Beta-bloqueadores
A menos que seja especificado, beta-bloqueadores são proi-

bidos somente em competição, nos seguintes esportes:
Aeronáutica FAI
Arco e flecha FITA (proibido também fora de competição)
Automobilismo FIA
Biliar WCSB
Bobsleigh FIBT
Boliche CSMB
Boliche de 9 pinos FIQ
Bridge FMB
Curling WCF
Esqui FIS (salto com ski e estilo livre em snowboard)
Futebol FIFA
Ginástica FIG
Luta FILA
Motociclismo FIM
Natação FINA (em saltos ornamentais e nado sincronizado)
Pentatlo Moderno UIPM
Tiro ISSF (proibido também fora de competição)
Vela ISAF (somente para os timoneiros)
Xadrez FIDE
Beta-bloqueadores incluem, mas não se limitam, aos seguin-

tes compostos:
acebutolol, alprenolol, atenolol, betaxolol, bisoprolol, buno-

lol, carteolol, carvedilol, celiprolol, esmolol, labetalol, levobunolol,
metipranolol, metoprolol, nadolol, oxprenolol, pindolol, propranolol,
sotalol e timolol.

3. Diuréticos
Os diuréticos são proibidos em competição e fora de com-

petição em todos os esportes como agentes mascarantes. Entretanto,
nos seguintes esportes que têm classificação por categoria de peso e
esportes onde a perda de peso pode aumentar o desempenho, não será
aceita nenhuma isenção de uso terapêutico (IUT) para diuréticos.

Fisiculturismo IFBB
Boxe AIBA
Esqui FIS (Salto com esqui)
Judô IJF
Karatê WKF
Levantamento de peso IWF
Luta FILA
Powerlifting IPF
Remo FISA (Peso ligeiro)
Taekwondo WTF
Wushu IWUF

ANEXO II

Concentrações máximas permitidas para certos compostos:

Substância Valor máximo permitido

Carboxi-THC 15 ng / ml

Catina 5 µg / ml

Efedrina 10 µg / ml

Metilefedrina 10 µg / ml

Morfina 1 µg / ml

19-norandrosterona 2 ng / ml

Salbutamol > 1000 ng / ml (anabólico)

T/E 6 e/ou epitestosterona > 200 ng / ml

Nota: THC corresponde à tetrahidrocanabinol (maconha, haxixe); T
corresponde à testosterona, E, corresponde à epitestosterona .

6. Observações:
Observação 1
Nome, qualificação e especialidade médica
Por exemplo: Dr. AB Almeida, MD FRACP, gastroente-

rologista
Observação 2
Diagnóstico
Anexar e encaminhar junto com a solicitação a evidência que

comprova o diagnóstico. A evidência médica deverá conter o his-
tórico e os resultados de todos os exames importantes, investigações
laboratoriais e estudos de imagem. Cópias dos relatórios originais ou
cartas deverão fazer parte do documento se possível de acordo com as
circunstâncias clínicas e, no caso, de uma condição que não pode ser
demonstrada, uma segunda opinião médica ajudará na análise desta
solicitação.

Observação 3
Chefe Médico da Entidade Esportiva Nacional (NOS)
Quando possível, o Chefe Médico da NOS deve ser no-

tificado sobre a solicitação apresentada à Organização Antidoping. A
solicitação deverá incluir uma opinião do Oficial Médico da entidade
esportiva nacional que rege o esporte do atleta, confirmando a ne-
cessidade da utilização da substância ou método proibido no tra-
tamento do atleta.

Observação 4
Informações sobre o medicamento
Fornecer detalhes sobre a substância ou método proibido

para o qual está sendo solicitada aprovação.
Observação 5
Se, na condição médica do atleta, for possível fazer uso de

um medicamento permitido, favor fornecer uma justificativa clinica
para o pedido de utilização de um medicamento proibido.

Solicitações parcialmente preenchidas serão devolvidas e não
poderão ser submetidas novamente.

Favor submeter o formulário devidamente preenchido à Or-
ganização Antidoping e manter uma cópia do formulário preenchido
em seus arquivos.

7. Decisão do TUEC (somente para uso oficial)
Data de recebimento:
Solicitação completa? Sim ( ) Não ( )
Observações Oficiais:
Nome do Representante do TUEC:
Assinatura: data:
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ANEXO III

Formulário de isenção médico-terapêutica.
ISENÇÃO DE USO TERAPÊUTICO
Solicitação nº
Solicito aprovação da (Organização Antidoping) para o uso

terapêutico de uma substância proibida relacionada na Lista de Subs-
tâncias e Métodos Proibidos da Agência Mundial Antidoping.

Preencher todos os campos

1. Informações do Atleta

Sobrenome Nome

Feminino ( ) Masculino ( )

Endereço

Cidade País Código Postal

Data de Nascimento (d/m/a) Celular

Telefone Trabalho Telefone Casa Fax

E-mail

Desporto Disciplina/posição

Entidade Nacional de Desporto

Caso o atleta sofra de alguma disfunção, indicar qual:

2. Dados do médico

Nome, qualificação e especialidade médica (vide observação 1)

Endereço

Cidade País Código Postal

Telefone Trabalho Telefone Casa Celular

E-mail Fax

Diagnóstico (vide observação 2)

O chefe Médico do Comitê Olímpico ou Paraolímpico Nacional foi avisado sobre esta
solicitação?

Sim ( ) Não ( )

Nome do Chefe Médico do respectivo Comitê Nacional

3. Informação sobre o medicamento (vide observação 4)

Substância(s) Proibidas Dose
Administrada

Forma de
Administração

Freqüência de
Administração

1

2

3

Previsão de duração do plano de administração do medi-
camento:

Solicitações de IUTs Anteriores/Atuais: Sim ( ) Não ( )
Caso afirmativo:
Data:
Organização Antidoping:
Anexar resultados da solicitação anterior:
Informar razões para não prescrever terapias alternativas (vi-

de observação 5)
4. Favor anotar qualquer informação adicional e anexar in-

formações médicas suficientes para apoiar o diagnóstico e a ne-
cessidade de utilizar a substância proibida.

5. Declarações do médico e do atleta.

Eu, ________________________________________atesto que a(s) substância(s) acima
mencionada(s) para o atleta acima mencionado deve ser administrado como o tratamento
correto para a condição médica acima mencionada.

Assinatura do Médico: data:

Eu, atesto que a informação do item 1 é correta e que estou
solicitando aprovação para o uso da substância ou método constante
da Lista Proibida da Agência Mundial Antidoping - AMA. Eu au-
torizo a divulgação da minha informação médica pessoal à Orga-
nização Antidoping bem como aos funcionários da AMA e ao Comitê
de Execução de Uso Terapêutico conforme as previsões do Código.
Compreendo que se um dia desejar anular o direito da Organização
Antidoping TUEC ou AMA TUEC de obter as informações de saúde
em meu nome, devo informar meu médico pessoal por escrito.

Assinatura do atleta: data:
Assinatura do pai/responsável: data:
(se o atleta for menor de idade ou tenha um problema que o

impeça de assinar este formulário, os pais ou responsável devem
assinar este formulário em nome do atleta).
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Formulário de isenção médico-terapêutica.
PROCESSO RESUMIDO
(beta-2 agonistas por inalação, glucocorticosteróides por rota

não sistêmica)
Solicito aprovação da Organização Antidoping para o uso

terapêutico de uma substância proibida constante na Relação de Subs-
tâncias e Métodos Proibidos da Agência Mundial Antidoping - AMA
e que está sujeita ao Processo Resumido de Isenção de Uso Te-
rapêutico.

Preencher todos os campos

1. Informações do Atleta

Sobrenome Nome

Feminino ( ) Masculino ( )

Endereço

Cidade País Código Postal

Data de Nascimento (d/m/a) Celular

Telefone Trabalho Telefone Casa Fax

E-mail

Desporto Disciplina/posição

Entidade Nacional de Desporto

Caso o atleta sofra de alguma disfunção, indicar qual:

2. Dados do médico

Nome, qualificação e especialidade médica (vide observação 1)

Endereço

Cidade País Código Postal

Telefone Trabalho Telefone Casa Celular

E-mail Fax

3. Informação médica
Diagnóstico:
Exames médicos/testes realizados:

Substância(s)
Proibida(s)

Dose Administrada Forma de
Administração

Freqüência de
Administração

Duração prevista
para o tratamento

Informação Adicional:
4. Declarações do médico particular e do atleta

Eu, atesto que as substâncias acima mencionadas para o atleta acima mencionado são/têm
sido administradas como tratamento correto da condição médica acima mencionada. Atesto
também que o uso de medicamentos alternativos que não constam na lista de medicamentos
proibidos seria improdutivo para o tratamento da condição médica acima mencionada. Citar
as razões:

Assinatura do médico particular: data:
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Eu, atesto que a informação constante do item 1 é correta e
que estou solicitando autorização para usar a substância ou método
proibido pela Agência Mundial Antidoping - AMA. Eu autorizo a
liberação da minha ficha médica pessoal para a Organização An-
tidoping bem como para os funcionários da AMA e para o Comitê de
Execução de Uso Terapêutico (TUEC) ou AMA. Tenho conhecimento
de que se eu quiser cancelar o direito da Organização Antidoping
TUEC ou AMA TUEC de obter minha ficha médica pessoal, devo
notificar meu médico particular por escrito.

Assinatura do Atleta: data:
Assinatura do pai/responsável: data:
(se o atleta for menor de idade ou tenha um problema que o

impeça de assinar este formulário, os pais ou responsável devem
assinar este formulário em nome do atleta).

§ 1º A licitação destina-se a selecionar a proposta mais
vantajosa na contratação de obras, serviços e compras pelas entidades
delegatárias e será processada e julgada com observância dos prin-
cípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eco-
nomicidade, eficiência, do julgamento objetivo, bem como da vin-
culação ao instrumento convocatório.

§ 2º Nenhuma obra ou serviço será licitado sem a aprovação
do respectivo projeto básico, contendo as características, referências e
demais elementos necessários ao perfeito entendimento, pelos in-
teressados, dos trabalhos a realizar, nem contratado sem a suficiente
provisão dos recursos para sua execução.

§ 3º Nenhuma compra será feita sem a adequada especi-
ficação do seu objeto e a indicação da respectiva provisão dos re-
cursos necessários.

§ 4º A licitação não será sigilosa e os atos de seu pro-
cedimento são acessíveis ao público, salvo quanto ao conteúdo das
propostas até a respectiva abertura.

Art. 2º O ato de convocação da licitação deverá conter regra
assegurando à entidade delegatária o direito de, antes da assinatura do
contrato, revogar a licitação, ou, ainda, recusar a adjudicação à em-
presa que, em contratação anterior, tenha revelado incapacidade téc-
nica, administrativa ou financeira.

Parágrafo único. É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar,
nos atos convocatórios, cláusulas ou condições que:

I - restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação;
e

II - estabeleçam preferências ou distinções em razão da na-
turalidade, da sede ou domicílio dos licitantes.

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Para os fins deste Regulamento, considera-se:
I -OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA - toda cons-

trução, reforma, recuperação, ampliação e demais atividades que en-
volvam as atribuições privativas dos profissionais afins;

II - DEMAIS SERVIÇOS - aqueles não compreendidos no
inciso I deste artigo;

III - COMPRA - toda aquisição remunerada de bem para
fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - COMISSÃO DE LICITAÇÃO - colegiado permanente
ou especial, composto de pelo menos três integrantes formalmente
designados, com a função, dentre outras, de receber, examinar e
julgar os documentos e demais procedimentos relativos às licita-
ções;

V - HOMOLOGAÇÃO - o ato pelo qual o titular da entidade
delegatária, após verificar a regularidade dos atos praticados pela
Comissão de Licitação, ratifica o resultado da licitação;

VI - ADJUDICAÇÃO - o ato pelo qual o titular da entidade
delegatária atribui ao licitante vencedor o direito subjetivo de con-
t r a t a r.

CAPÍTULO III - DAS MODALIDADES, LIMITES E TI-
POS DE LICITAÇÃO

Art. 4º São modalidades de licitação:
I - CONCORRÊNCIA - modalidade de licitação na qual será

admitida a participação de qualquer interessado que, na fase de ha-
bilitação, comprove possuir os requisitos mínimos de qualificação
exigidos no instrumento convocatório, para execução de seu objeto;

II - CONVITE - modalidade de licitação entre interessados
do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em número
mínimo de três, com antecedência mínima de dois dias úteis, cujo
instrumento convocatório será afixado em local apropriado, com a
finalidade de possibilitar a participação de outros interessados;

III - CONCURSO - modalidade de licitação entre quaisquer
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico,
mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores;

IV - LEILÃO - modalidade de licitação entre quaisquer in-
teressados, para a venda de bens, a quem oferecer maior lance, igual
ou superior ao valor da avaliação.

V - PREGÃO - modalidade de licitação para aquisição de
bens e serviços, qualquer que seja o valor estimado da contratação,
em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas
escritas e lances verbais em sessão pública, vedada sua utilização para
a contratação de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo único. As modalidades de que tratam os incisos I,
III, IV e V, terão os avisos contendo os resumos dos instrumentos
convocatórios e indicação do local onde os interessados poderão ler e
obter os textos integrais, publicados em jornal diário de grande cir-
culação nacional ou no Estado onde se realizará a obra ou serviço,
com antecedência mínima de quinze dias, para as modalidades pre-
vistas nos incisos I, III e IV e de oito dias para a modalidade prevista
no inciso V, ficando a critério da entidade delegatária estender estes
prazos quando a complexidade do objeto assim o exigir.

Art. 5º São limites para as dispensas e para as modalidades
de licitação:

I - para obras e serviços de engenharia:
a) dispensa - até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
b) convite - até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);
c) concorrência - acima de R$ 300.000,00 (trezentos mil

reais).
II - para compras e demais serviços:
a) dispensa - até R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais);
b) convite - até R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais);
c) concorrência - acima de R$ 160.000,00 (cento e sessenta

mil reais).
III - para as alienações de bens, precedidas de avaliação;
a) dispensa - até R$ 25.000,00 (vinte e cinto mil reais);
b) leilão ou concorrência - acima de R$ 25.000,00 (vinte e

cinco mil reais).
Art. 6º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade

de concurso:
I - a de menor preço;

II - a de técnica e preço;
III- a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do art. 5º,

inciso III, alínea “b”.
§ 1º O tipo de licitação de técnica e preço será utilizado

preferencialmente para contratações que envolvam natureza intelec-
tual ou nas quais o fator preço não seja exclusivamente relevante, e,
desde que tecnicamente justificado.

§ 2º As licitações de técnica e preço poderão ser feitas:
I - de acordo com a média ponderada das valorizações das

propostas técnicas e de preço, em conformidade com os pesos es-
tabelecidos no instrumento convocatório, que serão objetivos; ou

II - em duas fases, sendo a primeira classificatória das pro-
postas técnicas, de acordo com a pontuação mínima exigida, e, na
segunda, dentre aquelas classificadas, a de menor preço.

§ 3º Nas licitações na modalidade Pregão só será admitido o
tipo menor preço.

CAPÍTULO IV - DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DA
L I C I TA Ç Ã O

Art. 7º A entidade delegatária detentora de contrato de ges-
tão, nas situações em que lhe for aplicável, poderá efetuar contratação
direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação, ao amparo do
disposto nos arts. 24 e 25, respectivamente, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, incluídas as contratações até os valores previstos nos
incisos I e II alíneas “a” do art. 6º.

Parágrafo único. As contratações com base no caput deste
artigo, salvo aquelas dispensadas pelo limite de valor, deverão ser
devidamente motivadas pelo titular da entidade delegatária, devendo
ser ressaltadas:

I - a caracterização das circunstâncias de fato justificadoras
da dispensa ou da situação de inexigibilidade;

II - o dispositivo em que se enquadra a hipótese;
III - as razões da escolha do fornecedor ou executante;
IV - a justificativa do preço; e
V - o valor global aproximado da contratação
CAPÍTULO V - DA HABILITAÇÃO
Art. 8º Para a habilitação nas licitações poderá ser exigida

dos interessados, no todo ou em parte, conforme se estabelecer no
instrumento convocatório, documentação relativa:

I - habilitação jurídica:
a) cédula de identidade;
b) registro comercial, no caso de empresa individual;
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; e

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício.

II - qualificação técnica:
a) registro ou inscrição na entidade profissional competen-

te;
b) documentos comprobatórios de aptidão para desempenho

de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação;

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que
tomou conhecimento de todas as condições do instrumento convo-
catório; e

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei es-
pecial, quando for o caso.

III - qualificação econômica-financeira:
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, ou balanço de abertura no caso de empresa recém-
constituída, que comprovem a situação financeira da empresa, através
do cálculo de índices contábeis previstos no instrumento convoca-
tório;

b) certidão negativa de falência e de concordata expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução pa-
trimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e critérios
previstos no art.16 desta Resolução, que para o licitante vencedor será
devolvida quando da assinatura do contrato; e

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.
IV regularidade fiscal:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, per-
tinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual;

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; e

d) prova de regularidade com a Seguridade Social e com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

CAPÍTULO VI - DO PROCEDIMENTO, DA IMPUGNA-
ÇÃO, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS RECUR-
SOS

Art. 9º O procedimento da licitação será iniciado com a
definição pormenorizada do objeto a ser contratado e a estimativa de
seu valor, ao qual serão juntados oportunamente os documentos per-
tinentes, a partir do instrumento convocatório, até o ato final de
adjudicação.

§ 1º Na definição do objeto não será admitida a indicação de
características e especificações exclusivas ou marcas, salvo se de-
vidamente justificada pelo titular da entidade delegatária.

§ 2º O ato convocatório poderá ser impugnado até dois dias
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas.

Art.10. O procedimento licitatório disciplinado por esta Re-
solução será processado por uma Comissão de Licitação composta
por, no mínimo, três membros, designados pelo titular da entidade
delegatária, admitindo-se para a modalidade convite que o proce-
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O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição e,

considerando a necessidade de orientar a aplicação do que
dispõe o artigo 57, da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, com a
nova redação dada pela Lei nº 9.981, de 14 de julho de 2000, que
institui sistema de assistência social e educacional de atletas pro-
fissionais, em formação e ex-atletas;

considerando que o art. 7º, inciso VII, da citada Lei nº
9.615/98, confere apoio supletivo ao sistema de assistência ao atleta
profissional, circunstância essa que guarda relação com o resultado
arrecadatório peculiar ao sistema assistencial e educacional comple-
mentar, resolve:

Art. 1º O recolhimento das contribuições previstas nos in-
cisos I, II, III e IV, do artigo 57, da Lei nº 9.615/98 será efetuado
diretamente à Federação das Associações de Atletas Profissionais -
FAAP, por intermédio da rede bancária, mediante guia própria de
recolhimento, conforme modelo fornecido pela FAAP, em até 5 dias
úteis após a ocorrência do fato gerador, ou no dia imediatamente
posterior, se na data prevista não houver expediente bancário.

Art. 2º As contribuições devidas à FAAP na forma do artigo
57, da Lei nº 9.615/98, não recolhidas no prazo fixado no artigo
anterior, sujeitam-se à cobrança administrativa e judicial, mediante
atualização dos valores devidos até a data do efetivo recolhimento,
nos termos da lei.

Art. 3º As entidades de administração e de prática do des-
porto responsáveis pela arrecadação, pelo recolhimento dos valores
referidos no art. 57, da Lei nº 9.615/98 e pelo registro dos respectivos
contratos desportivos, deverão prestar à FAAP todas as informações
financeiras, cadastrais e de registro, necessárias à exata verificação,
controle e fiscalização dos valores das contribuições devidas.

Art. 4º A contribuição prevista no inciso III, do artigo 57, da
Lei nº 9.615/98, de responsabilidade da entidade nacional de ad-
ministração do desporto, deverá ser deduzida da arrecadação pro-
veniente de cada competição, pela entidade a que couber sua coleta e
repassada, imediatamente, à FAAP.

Art. 5º Os recursos financeiros arrecadados na forma do art.
57, da Lei nº 9.615/98 serão integralmente aplicados pela FAAP em
conformidade com seu plano de assistência social e educacional,
diretamente ou por meio de suas filiadas.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

AGNELO QUEIROZ

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
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Aprova o regulamento licitatório a ser ado-
tado pelas entidades delegatárias das fun-
ções de Agência de Água, nos termos do
art. 10 da Medida Provisória nº 165, de 11
de fevereiro de 2004.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 16,
incisos III e XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº
9, de 17 de abril de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 10 da
Medida Provisória nº 165, de 2004, torna público que a Diretoria
Colegiada, em sua 127ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de maio
de 2004, resolveu:

Art. 1º Aprovar o regulamento licitatório a ser adotado pelas
entidades delegatárias das funções de Agência de Água, nos termos
da Medida Provisória nº 165, de 2004, na forma do Anexo a esta
Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JERSON KELMAN

ANEXO

REGULAMENTO LICITATÓRIO A SER ADOTADO PE-
LAS ENTIDADES DELEGATÁRIAS DAS FUNÇÕES DE AGÊN-
CIA DE ÁGUA, NOS TERMOS DO ART. 10 DA MEDIDA PRO-
VISÓRIA Nº 165, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004

CAPÍTULO I - DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º Este regulamento disciplina o procedimento licitatório

a ser adotado pelas entidades delegatárias das funções de Agência de
Água, na contratação de obras, serviços e compras, com recursos
provenientes de contrato de gestão firmado com ANA.

Ministério do Meio Ambiente
.




